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Conhecer os Factos sobre o Encargo Público 
Esta ficha informativa não substitui o aconselhamento jurídico. As pessoas preocupadas com a forma 
como os benefícios públicos podem afetar o seu estatuto de imigração devem pedir ajuda a um advogado 

de imigração. 
Última atualização 19 de dez. de 2022 

A partir de 9 de março de 2021, a regra do encargo público federal alargada é 
bloqueada permanentemente. Já não está em vigor em lugar algum dos Estados 
Unidos. Isto significa que: 

• Os imigrantes podem obter em segurança benefícios de saúde pública, nutrição e habitação.
• Estes benefícios não irão afetar o seu estatuto de imigração.

A 8 de setembro de 2022, o Departamento de Segurança Interna dos Estados Unidos (U.S. 
Department of Homeland Security) emitiu uma nova regra que restabelece o entendimento de 
"encargo público" que estava em vigor desde 1999.  
A nova regra aplicar-se-á a todos os pedidos de imigração apresentados em ou após 23 de dezembro de 
2022. Entretanto, os Serviços de Cidadania e Emigração dos Estados Unidos (U.S. Citizenship and 
Immigration Services, USCIS) seguirão a Ordem Executiva 14012 do Presidente Biden e aplicarão as 
políticas de taxas públicas estabelecidas na Orientação de Campo Interina de 1999. 
A regra do encargo público de 1999 aplica-se agora, mas lembre-se disto: 

• Muitos não-cidadãos estão isentos da regra do encargo público.
• A maioria dos não-cidadãos que se qualificam para benefícios públicos estão isentos da regra do

encargo público.
• A maioria dos benefícios recebidos pelos filhos de um não-cidadão ou outros membros da família

não conta durante o teste de taxa pública do não-cidadão nos Estados Unidos.
Consulte a página da internet dos Recursos do Encargo Público (Public Charge Resources) dos USCIS 
para obter mais informações. 

A regra do encargo público não se aplica à maioria das pessoas que se qualificam para 
benefícios públicos. 
Alguns não-cidadãos estão isentos da regra do encargo público, incluindo, mas não se limitando a: 

• Candidatos que procuram o estatuto de refugiado ou asilado;
• Residentes permanentes dos EUA, incluindo aqueles que renovam o seu visto de residência

permanente (green card);
• Não cidadãos que procuram o estatuto T (vítima de tráfico de seres humanos) ou U (vítima de

atividade criminosa);
• Candidatos que procuram o Estatuto de Proteção Temporária (Temporary Protected Status, TPS);
• Auto-requerentes sob a Lei da Violência Contra as Mulheres (Violence Against Women Act,VAWA);
• Jovens imigrantes especiais;
• Candidatos em busca de liberdade condicional militar em vigor (military parole in place, PIP).

https://www.federalregister.gov/documents/2021/02/05/2021-02563/restoring-faith-in-our-legal-immigration-systems-and-strengthening-integration-and-inclusion-efforts
https://www.govinfo.gov/content/pkg/FR-1999-05-26/pdf/99-13202.pdf
https://www.uscis.gov/green-card/green-card-processes-and-procedures/public-charge/public-charge-resources
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Que programas de benefícios públicos contam como taxa pública? 
Agora, a regra do encargo público considera apenas a utilização destes programas: 

• Assistência Temporária para Famílias Necessitadas (Temporary Assistance for Needy Families,
TANF, uma prestação mensal em numerário);

• Outros programas estatais, tribais, territoriais ou locais de assistência em numerário ("Assistência
Geral");

• Rendimento de Segurança Suplementar (Supplemental Security Income, SSI); e
• Programas governamentais de apoio a pessoas que vivem em instituições de cuidados de longa

duração, tais como um lar de idosos ou uma instituição de saúde mental.

Que programas de utilidade pública não contam como taxa pública? 
Muitos benefícios, como os da lista abaixo, são seguros e não contam em nenhum teste de taxa pública:

• Cobertura do Plano de Saúde do Oregon
(Oregon Health Plan, OHP) para:
o Jovens com menos de 21 anos (ou

seja, Medicaid, CHIP e Cover All Kids)
o Grávidas adultas (ou seja, Medicaid e

Citizenship Waived Medical Plus ou
CWM Plus), incluindo a cobertura
pós-parto

o Medicaid de emergência para pessoas
de 24-56 anos (ou seja, CWM)

o Todos os outros adultos (ou seja,
Medicaid e Healthier Oregon)

• Cobertura da saúde reprodutiva
• Programa Oregon MothersCare (Oregon

MothersCare)
• Programa de Assistência Nutricional

Suplementar (Supplemental Nutrition
Assistance Program, SNAP) ou selos
alimentares, incluindo Pandemic EBT

• Habitação pública e habitação subsidiada
da Secção 8

• Assistência ao arrendamento Secção 8
(por exemplo, vouchers de escolha de
alojamento)

• Mulheres, bebés e crianças (Women,
Infants and Children, WIC) (assistência
nutricional para mulheres, bebés e
crianças até aos 5 anos)

• Testes, cuidados de saúde e vacinação
COVID-19

• Alimentos do banco alimentar ou caixas
de alimentos

• Assistência ou benefícios em caso de
catástrofe ou emergência

• Serviços de educação especial
financiados pela Lei de Educação de
Pessoas com Deficiência (Individuals with
Disabilities Education Act, IDEA) que a
Medicaid cobre.

• Serviços de saúde baseados na escola
para crianças em idade escolar

• Early Head Start e Head Start/Jardim de
Infância do Oregon

• Programa de Almoço Escolar gratuito e
reduzido

• Reforma da Segurança Social
• Medicare
• Medicare Parte D Subsídio de Baixa

Renda
• Programas do Older Americans Act

(OAA).
• Programas financiados pelo Estado para

ajudar adultos idosos e pessoas com
deficiência (por exemplo, o Oregon Project
Independence)

• Seguro de Desemprego
• Subsídios de prémios de seguros de

saúde comerciais através do Mercado de
Seguros de Saúde do Oregon (Oregon’s
Health Insurance Marketplace)

• Reembolso de creches relacionadas com
o emprego

• E muitos outros programas de serviços
sociais e de saúde não listados aqui
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A obtenção de benefícios públicos por si só não faz de alguém um encargo público. O teste do 
encargo público: 

• Analisa todas as circunstâncias do não-cidadão - e não apenas se for provável que utilizem
benefícios públicos.

• Tal como exigido pela lei federal de imigração, analisa a
o "Idade; saúde; estatuto familiar; bens, recursos e situação financeira; e educação e

competências,” dos não-cidadãos
o Formulário preenchido I-864 (Affidavit of Support), preenchido em nome do não-cidadão, e
o Recebimento passado ou atual de assistência em numerário e cuidados institucionais de

longo prazo pagos pelo governo.

Tem perguntas? Não está sozinho. Existe ajuda. 
• Ligue para a Linha Direta de Benefícios Públicos do Oregon (Oregon Public Benefits Hotline):

1-800-520-5292.
• Pesquise no Diretório Nacional de Serviços Jurídicos de Imigração (National Immigration Legal

Services Directory) para obter serviços jurídicos gratuitos ou de baixo custo.
• Procure um advogado de imigração privado na sua área.
• Alguns residentes do Oregon podem qualificar-se para uma representação gratuita no Tribunal de

Imigração de Portland (Portland Immigration Court) através do Equity Corps of Oregon (Portland
Immigration Court through Equity Corps of Oregon). Saiba mais e procure assistência aqui.

• Encontre ajuda com outras questões legais tais como habitação, tutela, divórcio, emprego, direitos
das vítimas e muito mais junto do diretório de serviços jurídicos sem fins lucrativos da Oregon Law
Help ou do Serviço de Referência de Advogados do Oregon State Bar Baryer's Referral Service().

• Mantenha-se informado visitando protectingimmigrantfamilies.org.

https://www.immigrationadvocates.org/nonprofit/legaldirectory/
https://www.immigrationadvocates.org/nonprofit/legaldirectory/
http://www.ailalawyer.org/
https://equitycorps.org/obtain-help/
https://oregonlawhelp.org/find-legal-help
https://oregonlawhelp.org/find-legal-help
https://www.osbar.org/public/ris/
https://pifcoalition.org/
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